
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

Ata de Reunião – ATA 

 

Assunto da reunião: Reunião de controle do Comitê Gestor Regional do e-Gestão 

Data da reunião: 25/06/2018 das 14:00 às 15:18 

Local da reunião: Sala de reuniões da Secretaria de Tecnologia da Informação 

 
Participantes 

 

Nome Entidade/Unidade Função 

Ney Fraga Filho Juiz do Trabalho Substituto Presidente do Comitê Gestor 
Regional do e-Gestão 

Ana Valéria Santos Cavalcante Secretária de Gestão 
Estratégica 

Membro do Comitê 

Francisco Otávio Costa 16ª Vara do Trabalho de 
Fortaleza 

Membro do Comitê 

Antônio Thirso RG Medeiros 8ª Vara do Trabalho de 
Fortaleza 

Membro do Comitê 

Francisco Jonathan Rebouças 
Maia 

Secretaria de Tecnologia da 
informação 

Membro do Comitê 

 
Deliberações 

 

1) Problema no lançamento de decisões e sentenças no PJe - Lançamento na             
Tarefa Minutar e não na Analisar 

Por um bug do PJe, foram localizados 793 movimentos lançados na Tarefa Minutar             
Sentença ao invés da Analisar Sentença. Seguem distribuições dos movimentos: 

- Extinta a execução ou o cumprimento da sentença  : 722 
- Declarada a prescrição intercorrente : 1 
- Julgado(s) improcedente(s) o(s) pedido(s)  (/ Embargos à Execução) : 24 
- Julgado(s) procedente(s) em parte o(s) pedido(s)  (/ Embargos à Execução) : 33 
- Julgado(s) procedente(s) o(s) pedido(s) (/ Embargos à Execução): 13 

 
As decisões que são lançadas na Tarefa Minutar ficam sem Juíz. O movimento é lançado               
corretamente após a tarefa Analisar Sentença, assim, o quantitativo total fica duplicado.  
 
O problema foi relatado na issue PJEJT-22575 ao CSJT.  
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O Comitê delibera por não reenviar as cargas do ano de 2018, assim, uma vez corrigido o                 
problema no PJe, as cargas passarão a ser enviadas com os dados corretos.  
 
No processo ​0001607-93.2017.5.07.0014 também foi detectada uma Sentença em fase de           
Conhecimento em que o respectivo movimento está sem magistrado. A Secretaria de            
Tecnologia fará a devida verificação e, caso necessário, o erro será reportado ao CSJT. O               
problema em questão impacta na produtividade dos magistrados (Provimento CNJ Nº           
49/2015) 
 

2) Processos físicos convertidos para o PJe com RPVs pendentes e RPVs            
municipais e estaduais do PJe serem contabilizadas nos indicadores das RPVs do            
legado 

Os processos físicos que foram convertidos para o PJe e que possuíam RPVs pendentes              
estão tendo as RPVs “removidas” das RPVs pendentes de baixa. Serão expedidas            
listagens de processos paras as Varas fazerem os devidos lançamentos no PJe, de             
acordo com Manual de lançamento disponibilizado pelo Otávio.  
 
A partir do mês de Julho de 2018, as RPVs de processos eletrônicos serão recuperadas               
diretamente a partir do PJe, não sendo mais necessário o lançamento no SPT1.  

3) Processos físicos no Arquivo do Fórum ainda pendentes no e-Gestão legado 

O Comitê delibera pelo lançamento automatizado de andamento de “Arquivados os autos            
definitivamente” logo após o último andamento (1 segundo a mais) - Deve tirar da              
pendência de finalização do e-Gestão legado 312 processos : 

- Processos físicos com Status ‘Arquivado no Fórum - Definitivo’ E 
- Que estejam no Arquivo do Fórum E 
- Que estejam pendentes no e-Gestão (exceto indicador 350 - BNDT) 

 
 

4) Mudanças no Manual do e-Gestão 2.0 

Neste Regional, as mudanças realizadas no Manual 2.0 do e-Gestão ainda não foram             
implantadas nos indicadores de processos físicos. Após informações do Otávio, obtidas           
em reunião junto ao Comitê Nacional do e-Gestão, o manual está sendo revisto, assim, o               
Comitê delibera por aguardar uma nova versão do manual antes de proceder com as              
modificações nos indicadores do e-Gestão legado. 
 
Em tempo, todas as cargas do ano de 2018 estão aprovadas junto ao CSJT. 

 
Presidente do Comitê: Juiz do Trabalho Substituto Ney Fraga Filho 
Responsável pela ata: Francisco Jonathan Rebouças Maia 


